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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
DESNECESSIDADE. ELEMENTOS  SUFICIENTES.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  SERVIDORA
CONTRATADA SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO AO ART.  37,  II,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. CONTRATO NULO. SALÁRIO RETIDO.
DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  PERCEBIMENTO
DAS  FÉRIAS,  ACRESCIDAS  DO  TERÇO,  E
DÉCIMO  TERCEIRO.  DESCABIMENTO.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO  DA REMESSA  OFICIAL  E  AO
RECURSO APELATÓRIO.

Remessa Oficial e Apelação Cível Nº 0001250-24.2014.815.0151                                                                                                                                                       1 



- Não há necessidade de dilação probatória, quando
os elementos trazidos aos autos são suficientes para
a  devida  apreciação  do  objeto  da  demanda,  razão
pela qual não há qualquer mácula capaz de ensejar a
nulidade da sentença.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria, decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito do FGTS - Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

-  Em  tendo  a  parte promovente  comprovado a
existência  de  prestação  de  serviços  junto  ao
município  demandado,  no  período  atinente  ao
salário do  mês  de  dezembro  de  2012, resta,  a
princípio, suplantada a obrigação autoral de lastrear
esse direito.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e  no  mérito,  dar
provimento à remessa oficial e ao recurso de apelação.

Francimária  Alves  de  Moura  ajuizou  a  presente
Ação  de  Cobrança  com pedido de  tutela  antecipada,  em face  do  Município  de
Conceição, sob a alegação de  ter sido contratada por excepcional interesse público,
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para exerce o cargo de Orientador Social, laborando regularmente durante o período
de  02 de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de    2  012  ,  consoante se depreende dos
documentos  encartados  às  fls.  13/44,  e  não  recebeu as  seguintes  verbas
remuneratórias:  gratificações natalinas e férias,  acrescidas do respectivo terço;  e
salário do mês de dezembro de 2012.

Citado, o ente municipal apresentou contestação, fls.
72/76, na qual refutou os termos da exordial.

O  Município  de  Conceição foi  intimado  por  duas
vezes  para  especificar  provas  a  produzir,  ficando  inerte,  consoante  atestam  as
certidões de fls.94 e 98. 

O Juiz de Direito  a quo julgou a lide, nos seguintes
termos, fls. 99/104:

Frente ao exposto e,  atento ao que mais dos autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
com base nas disposições do art. 269, inc. I, do CPC,
julgo  procedente  a  pretensão,  para,  ato  contínuo,
condenar  a  Prefeitura  Municipal  de  Conceição  a
pagar  ao(a)  promovente  Francimária  Alves  de
Moura, já qualificado(a), as seguintes verbas:
I – pagamento do salário referente de dezembro de
2012; 
II  –  Férias  integrais  simples,  acrescidas  de  1/3,
referente  aos  anos  de  2009  (proporcional  à  4/12),
2010, 2011 e 2012;
III  –  décimo  terceiro:  referente  aos  anos  de  2009
(proporcional à 4/12), 2010, 2011 e 2012;
Sobre todos os itens acima indicados serão acrescidos
juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação( art.
219 do CPC), e correção monetária, pelo INPC/IBGE,
devidos a partir do inadimplemento .
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Condeno  a  parte  promovida  ao  pagamento  de
honorários advocatícios da parte promovente, à base
de 10% (dez por cento) do valor ca condenação (art.
20, § 4º, do CPC c/c art. 11 da Lei nº 1.060/50). 

Inconformado, o Município de Conceição interpôs
APELAÇÃO, fls. 110/114, pugnando pela nulidade do decisum, sob o argumento de
ser necessária a dilação probatória, não sendo o caso, no seu entender, de julgamento
antecipado da lide, mas, sim, da designação de audiência de instrução e julgamento.
No  mais,  ressalta  a  ausência  de  provas  acerca  da  existência  de  vínculo  da
demandante com o ente municipal.

Contrarrazões  ofertadas  pela  autora,  fls.  120/128,
refutando os argumentos articulados no apelo, pugnando, ao final, pelo respectivo
desprovimento.

Houve a remessa oficial.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista não se amoldar às hipóteses elencadas no art.  178,  do Novo Código de
Processo Civil.
 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Após o relato fático-probatório do processo, passa-se
ao exame da matéria posta a desate.

Passo a analisar o pedido de nulidade invocado pelo
recorrente, ao argumento de que o Magistrado a quo proferiu julgamento antecipado
da lide sem levar em consideração a necessidade de dilação probatória.

Ora,  a  edilidade foi  intimada por  duas  vezes  para
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especificar provas a produzir, ficando inerte, consoante atestam as certidões de fls. 94
e  98.  Ademais,  os  elementos  trazidos  aos  autos  são suficientes  para  a  devida
apreciação do objeto da demanda.

Diante  do  panorama apresentado,  tendo  o  trâmite
processual observado o devido processo legal, não vislumbro qualquer mácula capaz
de ensejar a nulidade da sentença.

Como é cediço, embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal. 

Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o Poder Público estará obrigado ao
pagamento de determinadas verbas salariais àqueles que lhe prestem serviços, ante o
princípio basilar que veda o enriquecimento sem causa.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica da
documentação colacionada aos autos, fls. 13/44, a autora foi contratada para prestar
serviços junto  ao  Município  de  Conceição,  sem  que  houvesse  a  justificativa  de
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público,  além  da  existência  de
prorrogações  sucessivas,  o  que,  por  si  só,  torna  seu  contrato  nulo,  haja  vista  a
inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à matéria.

Nessa  senda,  a  parte  promovente  não  faz  jus  ao
percebimento das férias, acrescidas do respectivo terço, e ao décimo terceiro salário,
durante o período concedido na sentença, isso porque o Supremo Tribunal Federal,
no  que  diz  respeito  aos direitos  dos  servidores  contratados  pela  Administração
Pública sem prévia aprovação em concurso público, após reconhecer a repercussão
geral  da matéria,  decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer
vínculos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  ao  percebimento  dos  salários
referentes  aos  dias  trabalhados  e  ao  depósito    FGTS  -    Fundo  de  Garantia    por  
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Tempo de Serviço.

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.
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Assim,  diante  do  reconhecimento  da  nulidade  do
contrato por inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal, a demandante não
possui  direito ao percebimento  do  décimo  terceiro  e  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional, fixados na decisão de 1º grau.

Em igual sentido:

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA. FÉRIAS ACRESCIDA DE UM TERÇO,
GRATIFICAÇÃO NATALINA E SALÁRIO RETIDO.
ADMISSÃO SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO
SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS
PRESTADOS  E  AO  FGTS.  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA  APRECIADA  EM
SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO
GERAL.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  A
contratação de servidor público após a Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo
quando se tratar de cargo comissionado criado por
Lei  ou  de  temporário,  para  atender  à  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público.  O
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
recurso extraordinário nº  705.140/RS,  submetido ao
regime  de  repercussão  geral,  firmou  a  orientação
jurisprudencial  no  sentido  de  que  “essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
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termos  do  art.  19-a  da  Lei  nº  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço. FGTS”. (TJPB; Ap-
RN  0027300-08.2010.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 09/06/2015; Pág. 23).

Prosseguindo, tem-se que o salário referente ao mês
de dezembro de 2012  é direito, constitucionalmente, assegurado nos termos do art.
7º, X, da Constituição Federal, razão pela qual, o pagamento da aludida verba deve
ser efetuado, haja vista a Administração não ter comprovado o seu adimplemento.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais,  além de outros  que visem à melhoria  de  sua
condição social:

(...)

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo
crime sua retenção dolosa;

Por oportuno, transcrevo o julgado abaixo:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  SALÁRIOS,  DÉCIMO  TERCEIRO  E
TERÇO  CONSTITUCIONAL  RETIDOS.
PAGAMENTO.  POSSIBILIDADE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  DIREITO  A  PERCEPÇÃO.
HONORÁRIOS.  PEDIDO  DE  MODIFICAÇÃO.
REJEIÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO. É
direito líquido e certo de todo servidor público, ativo
ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do
cargo desempenhado, nos termos do  artigo 7º, X, da

Carta  Magna,  considerando  ato  abusivo  e  ilegal
qualquer tipo de retenção injustificada. Em processos
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envolvendo questão de retenção de salário, cabe ao
município comprovar que fez o pagamento, pois, ao
reverso,  subtende-se  que  não  o  efetuou  na  forma
devida.  “[...  ]  pela  interpretação  sistemática  dos
dispositivos constitucionais relativos aos direitos dos
trabalhadores e do Código Civil, bem como tomando
por  base  a  jurisprudência  dos  tribunais  de
superposição,  é  de  se  garantir  o  direito  aos
servidores públicos municipais de receber o terço de
férias,  ainda  que  não  as  tenham  gozado  à  época
devida. [... ]” (TJPB. Processo 051.2008.000.718-3/001).
(TJPB;  AC  021.2009.000065-0/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel. Juiz Conv. Marcos Coelho
de Salles; DJPB 24/07/2013; Pág. 10)

Ante o exposto,  REJEITAR A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO,  DAR PROVIMENTO  À  REMESSA  OFICIAL  E AO  RECURSO
APELATÓRIO, para reformar o decisum, no sentido de afastar a condenação do ente
municipal  ao  pagamento  das  gratificações  natalinas  e  das  férias,  acrescidas  do
respectivo terço, fixadas na sentença. Por outro lado, deve ser mantida a obrigação de
pagar o salário relativo ao mês de dezembro de 2012, acrescidos de juros de mora e
correção monetária, conforme arbitrados na decisão de 1º grau.

Por consequência, inverto a obrigação de suporte do
ônus  sucumbencial,  condenando a  autora  ao  pagamento  das  custas  e  honorários
advocatícios, haja vista o Município de Conceição ter decaído em parte mínima do
pedido, os quais fixo no percentual de 10% sobre o valor atualizado da causa, com
arrimo no art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil, observada a condição suspensiva
de exigibilidade  desses  valores,  em face  da  gratuidade  de  justiça  de  que goza  a
demandante, nos moldes do art. 98, § 3º, da legislação processual civil. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito convocado
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para  substituir  o  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho)
(Relator) e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 13 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator
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